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4 A VOCAÇÃO LOGÍSTICA DO GRANDE ABC PAULISTA 

 A capacidade de obter vantagens competitivas por empresas inseridas em 

complexos geograficamente concentrados faz com que tenham uma competência 

coletiva que isoladamente não conseguiriam obter e ainda aliadas à existência de grande 

infra-estrutura de transportes faz da região do Grande ABC paulista um cenário 

aparentemente propício à implantação de novas empresas nos municípios constituintes, 

permitindo uma eficiência logística com redução custos e aumento de rentabilidade com 

a formação de um pólo distribuidor logístico.  

Este cenário também propicia a formação de cadeias produtivas, arranjos 

regionais, aglomerados de empresas ou pólos de empresas de segmentos iguais  que  

para Figueiredo,K. et al (2003, p. 36) representa o sucesso de qualquer arranjo 

operacional em uma cadeia de suprimentos que está diretamente relacionado ao sistema 

logístico.  

Sabe-se que hoje os negócios são definidos em um ambiente globalizado que 

força empresas a considerarem o restante do mundo em sua análise de estratégia 

competitiva e, para isso, é necessário reconhecer a importância das atividades que 

ocorrem nos pontos de produção e de compra de produtos que correspondem às 

atividades de operação e logística.  

Para Faerstein e Buthet (2003, p.33) é indispensável trabalhar nos níveis, local e 

global. Em primeiro lugar, porque sem articular-se com o global parece impossível 

pensar em sair da crise econômica que estamos inseridos. Em segundo, porque para 

poder atuar no global, necessita-se partir do local, construir redes, articulações, 

fortalezas no local para ter efetividade global. Não sendo mais uma opção, é uma 

relação dialética permanente. Complementando com Drucker (2004) “você compete 

globalmente mesmo que você só venda localmente”.  

Não há espaço para estratégias locais, pois o ambiente que as influencia é macro 

está internacionalizado, tornando necessário gerir organizações e espaços num olhar 

global, incluindo as atividades logísticas.  

O Grande ABC apresenta posição geográfica bastante estratégica nesse processo 

de distribuição, a formação de pólos e presença de grandes empresas, infra-estrutura 

educacional variada e com números expressivos de instituições de ensino superior e 

técnico fazem da região um local propício a gestão de fluxos de informações e 

mercadorias. 
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Figueiredo, K et al (2003, p. 34) definem a logística como “a gestão dos fluxos 

correlatos de informações e de produtos que vão do fornecedor ao cliente, tendo como 

contrapartida os fluxos financeiros” complementando com Ballow (2003, p.53) e que 

pode ser conseguida através de um planejamento, organização e controle das atividades 

de movimentação e armazenagem que visam a facilitar o fluxo de produtos, tentando 

diminuir o “hiato entre produção e demanda”.  

Corroborando os autores, a Logística, de acordo com a Associação Brasileira de 

Logística é definida como o processo de planejamento, implementação e controle do 

fluxo e armazenagem eficientes e de baixo custo de matérias primas, estoque em 

processo, produto acabado e informações relacionadas, desde o ponto de origem até o 

ponto de consumo, com o objetivo de atender os requisitos do cliente. 

 Todos os problemas sobre localização de empresas e os estudos sobre estes é 

algo novo, recente. Segundo Taboada (2002, p. 46), os primeiros esquemas logísticos 

apareceram de forma estruturada nos Estados Unidos com a distribuição física de 

produtos, processo no qual o transporte adquire uma dimensão significativa.  

Antes disso, a logística era utilizada nos tempos de guerras, que duravam longos 

períodos e demandavam grandes deslocamentos de pessoas, armamento e alimentos 

entre outras atividades. As mudanças ocorridas na década de 90, no ambiente de 

negócios brasileiro, impuseram novos paradigmas ao modelo empresarial baseado não 

mais na produtividade, e sim na competitividade. 

Antes, o deslocamento de mercadorias era só uma necessidade de distribuição e 

hoje passou a ser um diferencial estratégico em muitas organizações.  

No Brasil, as primeiras manifestações de atividades logísticas também foram nesta parte 

da cadeia e hoje este setor contribui com quase 7% do PIB nacional brasileiro 

(FIGUEIREDO, WANKE e FLEURY, 2003, p. 74).  Ainda segundo Figueiredo, K. el 

al (2003, p.76), os custos logísticos em relação ao faturamento ainda são significativos 

representando 64% em transporte, 21% em armazenagem e 15 % com outras atividades.  

Com a globalização e as tecnologias, em especial a internet, permitiram a 

chegada de empresas virtuais que tem seus locais indefinidos e a facilidade de 

distribuição em diferentes rincões que necessitam estrutura operacional que atendam aos 

clientes e fornecedores, não bastando somente à divulgação de seus produtos na mídia, e 

sim que esses estejam no lugar certo e na hora certa dos clientes. A rapidez é um fator 

crítico desse período, em função das exigências cada vez maiores por parte dos 
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envolvidos no processo, no qual o tempo passou a ser estoque, e a logística, a solução 

dessas operações. 

 O cenário mundial mudou e com a região do Grande ABC não foi diferente. A 

participação das empresas prestadoras de serviços aumentou e muitas empresas do setor 

industrial partiram para outras regiões devido a novas estratégias gerenciais e até 

mesmo logísticas.  

Arbix (2000) aponta em seu artigo alguns motivos que levaram a 

descentralização das empresas da região do Grande ABC segundo ele, são três: em 

primeiro lugar à questão dos custos trabalhistas, as diferenças salariais no interior do 

Brasil e a redução do gap educacional no país que, nos últimos anos teriam, assim, 

levado as montadoras a buscar as regiões com menores custos trabalhistas. Nesse 

sentido, o ABC, cujo custo da hora trabalhada nas montadoras é praticamente o dobro 

do que em outras regiões, não poderia mesmo disputar as novas fábricas; a segunda 

explicação estaria na disposição das montadoras em se afastarem de áreas com forte 

organização sindical; e um terceiro fator seria a alteração de algumas condições como a 

frágil infra-estrutura rodoviária e ferroviária e o alto número de trabalhadores 

qualificados na região, que facilitariam a concentração de investimentos automotivos no 

Grande ABC na década de 50 e 60. Porém com a flexibilização da produção por meio 

dos avanços tecnológicos, as empresas puderam enfrentar mercados mais distantes. 

 Em paralelo a essa evasão de indústrias para outras regiões, o Grande ABC 

passou a se reorganizar com as novas empresas que aqui se estabeleceram no setor de 

serviços. Hoje, segundo o observatório econômico1, a indústria não é a maior 

empregadora do Grande ABC e de Santo André. Comércio e empresas de serviços 

empregam 52,64% da força de trabalho no GABC, contra 36,98% da indústria de 

transformação. Porém, sabe-se que diante de cenário econômico, a região do Grande 

ABC paulista conferiu perdas significativas em face à formação desses novos rearranjos 

econômicos. 

Lima (2002, p. 67) comenta que o índice de potencial de consumo (IPC) da 

região diminuiu no período de 11 anos a soma dos sete municípios do Grande ABC que, 

sofreu perda de 17,9% no IPC do estado de São Paulo e de 38,7% no IPC do Brasil.  

                                                 
1 Revista que é fruto da cooperação técnica entre Prefeitura de Santo André e o Centro Universitário 
Fundação Santo André que busca apresentar informações e análises técnicas qualificadas para servir de 
apoio as empresas e instituições que desejam realizar pesquisas sobre a região do Grande ABC Paulista.  
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Os 10 municípios mais importantes da Grande São Paulo (Grande ABC, São 

Paulo, Guarulhos e Osasco) perderam participação estadual de 24,5% no período 

pesquisado, já que em 1991 contavam com 57,71% do IPC paulista, contra 43,55% em 

2002. O autor comenta, ainda, que o IPC capta a perda do poder aquisitivo de 

trabalhadores que buscam o mercado informal ou simplesmente o desemprego. E 

também que os excluídos funcionais agravam os custos da rede de serviços sociais do 

Estado, de um lado, e diminuem o poder de compra, de outro.  Além de outros índices 

como ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e produtos) e o PIB (Produto 

Interno Bruto) que também apresentaram enfraquecimento. 

Daí a necessidade de reestruturação da economia para minimizar os efeitos da 

globalização na região e a necessidade das sete cidades se unirem para que, com a 

sinergia gerada, possam mudar o rumo dessa realidade econômica e social que vem se 

agravando.  

A região do ABC paulista vem se configurando numa nova capacidade produtiva 

mudando padrões de comportamento do setor público e da sociedade civil. Em busca de 

se defender desse declínio do setor automobilístico, uma série de experiências de 

cooperação entre setor público e privado vem fazendo do Grande ABC um novo local 

de produção de novas institucionalidades como a Agência de Desenvolvimento 

Econômico do Grande ABC, o Consórcio Intermunicipal e a Câmara do Grande ABC.  

Arbix (2000) baseado em Storper comenta que a combinação das diferentes 

lógicas que governam a política regional pode abrir caminho para um caminho “learnig 

economy”, no qual novas condições de políticas de desenvolvimento tomam forma de 

uma rede de relações gerando novas competências e ao mesmo tempo aperfeiçoando as 

velhas.  E sem essa interação organizada e regular, as alterações de qualidade na 

capacitação produtiva serão apenas homeopáticas. 

 A aproximação geográfica das empresas de interesses comuns, os APLs 

intermediados por essas organizações de desenvolvimento econômico somados à 

logística da região, tornam-se grande diferencial competitivo no mercado. A logística 

tem sua grande contribuição na redução de gastos nos transportes; aumento da 

segurança das mercadorias, por ficarem menos tempo expostas em estradas; rapidez do 

escoamento facilitada pelas rodovias, ferrovias e portos concentrados na região. Por 

meio da idéia de compartilhamento de distribuição, os arranjos produtivos são 

favorecidos por estarem constituídos num processo de coopetição.  
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 A formação de aglomerados somados a logística do Grande ABC, deixa de ser 

apenas fronteira e passa a ser alvo de diversos ramos da indústria devido à necessidade 

do diferencial competitivo e que não se remete somente mundo corporativo, mas 

também no desempenho do país.  

Essas estruturas produtivas locais, denominadas de cluster ou APLs têm sido 

alvo de pesquisas de diversos autores da Administração, que comentam que a 

cooperação dessas organizações pode atender necessidades que seriam mais difíceis de 

serem adquiridas sozinhas, combinando a competência e o seu Know-how no setor, 

(como compartilhar despesas  com pesquisas tecnológicas, riscos e custos na exploração 

de novas possibilidades para o setor em questão, compartilhar recursos,  fortalecer o 

poder de compra dessas empresas e buscar melhoria de produtos e sua diversidade).  

Exemplo pode ser o caso italiano da região de Saussuolo, citado por Porter 

(2003) em seu livro Competição – On Competition retrata o cenário da busca de 

poder, fortalecimento de recursos, melhoria de produtos na indústria de cerâmica, que  

possuía consumidores exigentes, canais de distribuição fortes e a intensa rivalidade 

entre as empresas da região gerando assim pressões constantes de inovação.  

Outro caso a ser citado é a região metropolitana de São Paulo e Grande ABC 

Paulista nas quais algumas redes de pequenos supermercados têm adotado a estratégia 

de união na compra de produtos e sua distribuição em face à chegada dos hipermercados 

que oferecem preços baixos aos seus clientes. Por meio da cooperação, foi possível 

competir e garantir a manutenção da sua participação na economia da região. Há ainda, 

o caso do Pólo de Cosméticos da cidade de Diadema cujas empresas se uniram e 

compartilham a compra de matérias-primas para a fabricação de seus produtos, 

proporcionando um diálogo e trocando informações, além de comércio exterior, rodas 

de negócios entre outras formas de ações coletivas.  

Porter (2003, p.167) ressalta, ainda, que uma vez conquistada a vantagem 

competitiva por meio da inovação e a formação de clusters, a empresa terá condições de 

sustentá-la apenas por intermédio de um processo implacável de melhorias contínuas, 

evoluindo para formas cada vez mais sofisticadas.  

O autor comenta, também, que um país competitivo, possui atributos que 

isolados e como sistema lapidam o “diamante” da vantagem nacional. Esses atributos 

são: 

1. Condições dos fatores de produção (mão-de-obra e infra-estrutura) para 

competir num determinado setor; pool de mão de obra e fontes locais de matéria prima 
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não constituem vantagem competitiva somente com a criação de recursos humanos 

qualificados ou base científica, pois um setor altamente especializado é mais escasso e 

de mais difícil imitação pelos concorrentes. (Porter , 2003, p. 178)  

Pode-se fazer um paralelo dos estudos de Porter e do Grande ABC paulista, que  

vem trabalhando na criação de incubadoras tecnológicas que buscam oferecer infra-

estrutura e capacitação empresarial para que as empresas ingressem no mercado de 

modo mais competitivo, direcionando os projetos dos empreendedores na busca de 

resultados e durante o período de incubação, que pode durar até três anos, e as empresas 

passam ao longo desse período por um processo de preparação e desenvolvimento. “Os 

países obtêm êxito em setores onde são particularmente bons na geração de fatores” 

(Porter, 2003, p.184). Os países não herdam, mas sim, criam fatores de produção como 

recursos humanos qualificados ou de base científica. Não basta apenas existir uma força 

de trabalho de segundo ou terceiro grau, mas é necessário o fator altamente 

especializado para geração de vantagem competitiva e também seu contínuo 

aprimoramento. 

2. Condições da demanda no mercado interno para os produtos ou serviços do setor.  

“Os países ganham vantagem competitiva em setores em que a 
demanda interna proporciona às empresas, com maior antecedência, 
um quadro mais nítido das necessidades incipientes dos compradores, 
e em que compradores exigentes as pressionam para inovar com maior 
rapidez.” (Porter, 2003, p.186) 
 

3. Setores correlatos e de apoio, que sejam internacionalmente competitivos e nos quais 

fornecedores e usuários finais que se localizam próximos uns aos outros auferem 

vantagens das linhas de comunicação mais curtas, constante fluxo de informações e o 

intercâmbio de idéias aceleram o ritmo das inovações e melhorias de produtos e 

serviços, item que também se enquadra na realidade econômica do Grande ABC cujas 

empresas surgiram de cadeias produtivas que foram se fortalecendo constituindo 

aglomerados que mantêm um constante fluxo de informações através do Consórcio do 

Grande ABC e a Agência de Desenvolvimento do Grande ABC além de intercâmbio de 

idéias em busca de inovação através das incubadoras tecnológicas. 

4. Estratégia, estrutura e rivalidade das empresas que determinam como as empresas 

são constituídas, organizadas e gerenciadas. É importante lembrar que nenhum sistema 

gerencial é de aplicação universal e que os países tendem a serem competitivos nas 

atividades que são objeto da admiração e da confiança das pessoas. A concentração 
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geográfica amplifica o poder da rivalidade doméstica que pressiona por melhorias 

contínuas dos processos. 

 A proposta do diamante, de Porter, constituída pelos quatro atributos, funciona 

como um sistema no qual o impacto de um ponto em geral depende do estado dos 

demais, ou seja, pontos fracos em qua lquer um dos determinantes diminuirão o 

potencial de desenvolvimento e aprimoramento do setor.  

De todos os pontos do “diamante”, a rivalidade doméstica é o mais importante, 

devido ao efeito estimulante sobre os demais junto à concentração geográfica que 

amplifica o poder da rivalidade doméstica. Quanto mais localizada mais intensa a 

rivalidade, e quanto mais intensa, melhor.  

A rivalidade doméstica faz com que haja pressão pela melhoria contínua das 

fontes da vantagem competitiva e as organizações são compelidas a ir além das 

vantagens já existentes tais como, custo de fatores e em conseqüência, conquista de 

vantagens competitivas sustentáveis. Em última instância, pressionar as empresas a 

analisar mercados globais, retempera-as para neles competir com êxito. 

 A natureza sistêmica do “diamante” cria um ambiente que promove os 

aglomerados de setores competitivos que não se dispersam de modo aleatório, mas que 

geralmente se interligam através de relacionamentos, nos quais um setor competitivo 

ajuda na criação de outros, por meio de um processo de reforço mútuo.  

A produtividade de uma região e sua prosperidade se baseia não somente nos 

setores de atuação da empresa, mas em como se desenvolve a competição, que por sua 

vez, depende das atividades escolhidas pelas empresas nela atuantes.  

A sofisticação e a produtividade com que as empresas competem numa 

localidade são determinadas pela qualidade do ambiente de negócios que inclui malha 

rodoviária e carga tributária. Santos, F. (2005, p. 59) afirma que a localização dos APLs 

é uma importante fonte de vantagens competitivas para as empresas aí instaladas, de 

modo que a obtenção de insumos junto aos próprios participantes do aglomerado 

geralmente resulta em custos de transação mais baixos que dos fornecedores afastados.  

O abastecimento local minimiza a necessidade de estoques, elimina custos e os 

tempos de espera vinculados às importações, favorecendo a uma transparência e 

continuidade dos relacionamentos locais, facilitando a comunicação e a prestação dos 

serviços.  

E como exemplo, a região do Grande ABC paulista por sua geografia e infra-

estrutura logística, parece se favorecer para a formação de aglomerados, e também para 
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a formação de um centro distribuidor logístico, sendo esse último comentado no 

capítulo a seguir, os portos secos.  

Mas, ainda que a região apresente posição geográfica e logística de transportes 

privilegiados, os acessos inter-regionais, como a Rodovia dos Imigrantes, a Rodovia 

Anchieta e a Avenida dos Estados, essas vivem ainda com grandes fluxos de veículos e 

congestionamentos em diversos horários.  

A construção do Rodoanel, em especial o trecho sul que contemplará a Região 

do Grande ABC, precisa ser colocada como prioridade e junto à perspectiva do 

Ferroanel, que busca a transposição ferroviária da região metropolitana de São Paulo, 

como um acesso adicional ao Porto de Santos, é a solução para a manutenção do parque 

fabril e também para a atração de novos empreendimentos. 

 

4.1 Localização e fatores de influência 

  

 Novas políticas administrativas da indústria em escala global como a 

terceirização e o just in time resultaram em algumas dificuldades logísticas que junto à 

redução de fretes explicam, em parte, a instalação de fornecedores próximos às unidades 

de produção (CONCEIÇÃO, p.95, 2001).  

Com a região do Grande ABC não foi diferente e novas configurações 

produtivas começaram a surgir em diversos setores da economia, como se pode 

observar com a formação dos pólos e aumento do setor de serviços.  

De um lado, há a formação de aglomerados locais e regionais e do outro, a saída 

de empresas para outras regiões, o que se deve também, segundo Bortolleto (2002, p.4), 

à urbanização desordenada, o alto custo e à falta de emprego, que são características dos 

grandes centros urbanos. 

Observa-se que não somente o custo ABC foi mola propulsora para mudanças 

econômicas e estruturais, devendo-se considerar que devido à globalização, surgem 

novas estratégias de aproximação, redução de fornecedores e políticas governamentais, 

refletindo em transformações microeconômicas em nível global, porém com contornos 

diferentes em cada região ou país influenciados por fatores sociais, culturais, legais, 

políticos e econômicos.  

Complementando a visão de estratégias locacionais, Druker (2004) afirma que o 

cliente não importa mais. O cliente não é consciente das distâncias, e agora há outra 

transformação em que há mudança do controle. Da propriedade para o controle por 
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estratégia, sendo que o crescimento se dará através de alianças, joint ventures, parcerias 

de conhecimentos e terceirização. 

Esses estudos de estratégias de localização de empresas é atividade recente, que 

surgiu em funções com a internacionalização das economias no final do século XX e 

determinam fatores condicionantes de forma a orientar as empresas no sentido de 

proporcionar-lhes retornos dos capitais investidos e lucros correspondentes.  

Bortolleto (2002, p.14-22) relaciona alguns fatores que determinam a localização 

de empresas numa determinada região, que são: o transporte que é influenciado pela 

matéria-prima e do mercado consumidor, influência de matérias-primas, pois aquelas 

que participam diretamente do produto final da empresas influem no processo decisório 

de localização; influência do mercado consumidor seja ele regional, nacional ou 

internacional que por sua vez também dependerá do fator transporte, custo total de 

transporte para maximização dos lucros, mão-de-obra, quanto a sua disponibilidade, 

qualidade e custo, fatores aglomerativos quando as empresas possuem vantagens 

econômicas ao se instalarem junto a outras unidades industriais como mão-de-obra 

especializada treinada ou para manutenção de equipamentos, fatores desaglomerativos, 

que estimulam a saída de empresas para outras regiões, como a concorrência dos 

aglomerados, congestionamento nos transportes, sindicalismo forte e fatores 

derivados da ação Governamental, como subsídios, incentivos financeiros, facilidade 

ao crédito e incentivos tributários. 

 Para maior compreensão das mudanças ocorridas no Grande ABC torna-se 

fundamental para analisar dados sobre esses fatores de atração e expulsão das empresas 

ali instaladas. 

 Com base na tabela a seguir é possível estabelecer explicação intuitiva dos 

fatores de atração ou retenção de empresas na região do Grande ABC em relação às 

empresas das outras regiões do Estado de São Paulo que inclui capital, região 

metropolitana de São Paulo e Interior do Estado de São Paulo e qual a relevância dos 

aspectos logísticos e de mão-de-obra nesse processo. 
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Tabela 1 - Importância de fatores na estratégia de localização dos estabelecimentos 

industriais instalados no período 1990/1996 e localizados no Estado de São Paulo. 

Percentagem do total de estabelecimentos que afirma o fator como importante, muito 

importante ou crucial. (%) 
 Grande ABC 

 

Estado de São 

Paulo(%) * 

Baixo custo da mão-de-obra 29% 39% 

Qualificação da mão-de-obra 36% 38% 

Proximidade de fornecedores 48%  42%  

Proximidade de consumidores 55%  51%  

Acesso ao sistema de transporte 50%  49%  

Infra-estrutura urbana 65%  60%  

Qualidade de vida 55%  53%  

Centro de pesquisa e difusão tecnológica 20% 16% 

Serviços técnicos de apoio 34% 27% 

Incentivos fiscais estaduais  22% 23% 

Incentivos fiscais municipais  23% 26% 

Preço do terreno 38% 39% 

Fonte: SEADE/ PAEP (1996 apud Klink, 2003, p. 172) 

* Estado de São Paulo inclui capital, região metropolitana (exclui capital e Grande ABC) e interior. 

 

Num primeiro olhar, pode-se observar na tabela que a distribuição da freqüência 

de respostas não diverge muito da Região do Grande ABC para as demais regiões do 

Estado de São Paulo, significando que não há grandes vantagens ou desvantagens nas 

regiões quando comparadas. 

Os cinco principais fatores que pesaram na estratégia de localização das 

empresas pela região na Grande ABC, no período em questão, foram infra-estrutura 

urbana, qualidade de vida, acesso ao sistema de transporte, proximidade com 

consumidores e proximidade com fornecedores, sendo quatro de cinco fatores atrelados 

à logística. Já a qualificação da mão-de-obra não foi apontada como um grande fator de 

atração da região do Grande ABC, ficando em sexto lugar, não se descartando que ainda 

há preocupação com esse recurso, preocupação também apontada nas demais regiões do 

estado. 

 Klink (2003, p.178) acredita que o espaço regional do Grande ABC, quando 

comparado a outras regiões do Estado de São Paulo, não apresenta muitas atratividades 

locacionais para um ambiente urbano/regional, pois para isso seria necessária uma rede 



 49 

diversificada de fornecedores especializados de insumos, uma bacia de mão-de-obra 

qualificada e especializada e uma relação orgânica entre as principais instituições de 

ensino superior e de pesquisa e os demais atores que compõem a sociedade regional. E 

quanto ao último fator não há indícios de que a Região do Grande ABC tenha um 

desempenho forte nesses pontos, ressaltando-se que a pesquisa se dá no período de 

1990/96. 

Ainda nesse período, analisando o fluxo de entradas e saídas dos processos e/ou 

produtos é possível compreender a dinâmica espacial que norteou esses movimentos. 

 

Tabela 2 – Origem do recebimento de  processos e/ou produtos de outros estabelecimentos 

– Por Região – 1994 – 1996 – Percentagem do total dos estabelecimentos que afirma o 

recebimento (*) 
                  Origem do Processo e/ou Produto Recebido 

Região 
Receptora 

Outros países  
(%) 

MERCOSUL 
(%) 

Outros estados 
(%) 

RMSP (%) Interior (%) 

Grande ABC 
 

10 0 13 34 27 

Estado de São 
Paulo (**) 

3,5 2,6 14 50 19 

Fonte: SEADE (1996 apud Klink, 2003, p. 180) 
 (*) As percentagens não somam até 100% em função de omissões nas respostas ou de múltiplas 
transferências. 
 (**) Estado de São Paulo inclui capital, região metropolitana (exclui Grande ABC) e interior. 
Observação: Os dados estão sujeitos a erros amostrais, PAEP/SEAD 1996. 
 

Observando a tabela 2, é possível verificar que a região do Grande ABC se 

destaca em relação às demais regiões do Estado de São Paulo, que inclui o município de 

São Paulo, Região Metropolitana e interior do estado de São Paulo nos recebimentos de 

processos e/ou produtos de outros países, com um percentual quase três vezes maior de 

participação em relação ao Estado de São Paulo. E também nos recebimentos do interior 

do estado, com um percentual de 27% enquanto as demais regiões com 19% de 

participação.   
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Tabela 3 - Destino da transferência de processos e/ou produtos para outros 

estabelecimentos – por região – 1994 – 1996. Números absoluto de estabelecimento e 

porcentagem do total dos estabelecimentos que afirma transferência (*) 
      Destino do Processo e/ou Produto Recebido 

Região 
Transferência  

Outros países  
(%) 

MERCOSUL 
(%) 

Outros estados 
(%) 

RMSP (%) Interior (%) 

Grande ABC 
 

3 7 33 29 12 

Estado de São 
Paulo(**) 

1,3 1,3 22 42 31 

Fonte: SEADE (1996 apud Klink, 2003, p. 180) 
 (*) As percentagens não somam até 100% em função de omissões nas respostas ou de múltiplas 
transferências. 
 (**) Estado de São Paulo inclui capital, região metropolitana (exclui Grande ABC) e interior. 
Observação: Os dados estão sujeitos a erros amostrais, PAEP/SEAD 1996. 
 

Na tabela 3 pode-se observar que as transferências de processos e/ou produtos 

para outros países e estados do Brasil é mais intensa na região do Grande ABC que nas 

demais regiões do Estado de São Paulo. Apresentando um percentual de 3% da região 

do Grande ABC, contra 1,3% das demais regiões do estado quanto a transferências a 

outros países, 7% contra 1,3% para transferências para países do Mercosul e 33% contra 

22% de transferências para outros estados federados no Brasil como destino, superando, 

esses percentuais as demais regiões do Estado de São Paulo. Essa estatística apresenta a 

evasão maior de unidades/processos está para outras regiões fora do Estado de São 

Paulo, que pelos números estão mais atraentes que o próprio estado. 

Primeiramente, respondeu-se a questão de quais fatores impulsionaram a 

chegada das empresas na região do Grande ABC. Após a análise, compreendeu-se a 

dinâmica espacial em termos de origem e transferência de partes do processo produtivo 

ou a instalação de novos estabelecimentos pelas empresas. Torna-se fundamental 

analisar, também, os fatores de transferência das unidades industriais pelas empresas 

localizadas na região do Grande ABC e as demais regiões do Estado de São Paulo, 

como capital, interior e região metropolitana. 
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Tabela 4 - Importância dos fatores locacionais na decisão de transferência de 

estabelecimentos industriais em 1996 pelas empresas localizadas no Estado de São Paulo. 

Porcentagem do total de estabelecimentos que afirma o fator como importante, muito 

importante ou crucial. (%) 
 Grande ABC 

(%) 

Estado de São 

Paulo(%) * 

Alto custo da mão-de-obra 63%  58%  

Qualificação da mão-de-obra 7% 25% 

Conflitos trabalhistas 26% 28% 

Disponibilidade de fornecedores 15% 23% 

Proximidade de consumidores 41%  43%  

Fatores logísticos e acesso a transporte 45%  49%  

Infra-estrutura urbana 19% 32% 

Qualidade de vida 14% 29% 

Custos ambientais  23% 30% 

Layout da planta 36% 37% 

Racionalização da planta 70%  55%  

Incentivos públicos e fiscais  31% 35% 

Necessidade de maior espaço físico 60%  69%  

Fonte: SEADE/ PAEP (1996 apud Klink, 2003, p. 172) 
 (*) Estado de São Paulo inclui capital, região metropolitana (exclui capital e Grande ABC) e interior. 
 

Na tabela 4, é possível verificar que as empresas do Grande ABC paulista 

apontam como fatores locacionais de transferências de seus estabelecimentos industriais 

os altos custos salariais, racionalização da planta e a necessidade de maior espaço físico 

como mais importantes.  

Além dos altos custos salariais como fator de expulsão e como visto na tabela 1, 

uma parcela não desprezível das transferências dos estabelecimentos do Grande ABC 

tem como destino os outros Estados da Federação, nos quais os níveis salariais são 

menores, segundo Klink (2003, p.184). 

Ao observar o item qualificação da mão-de-obra e qualidade de vida, percebe-se 

que são fatores de pouca importância quando comparado aos demais, de estímulo de 

transferências das empresas a outras localidades, permitindo a leitura da tabela verificar 

que a região do Grande ABC, nesses itens, tem boa avaliação, mas não o suficiente para 

reter essas empresas. Porém, quando feita à leitura da tabela 1, que aponta os fatores de 

atração das empresas à região de São Paulo, a qualidade de vida é o segundo fator mais 
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indicado junto à proximidade do mercado consumidor e à qualidade da mão de obra o 

sexto item mais apontado entre 12 fatores avaliados. 

O item “proximidade com os consumidores” aparece junto aos cinco primeiros 

fatores apontados nas tabelas 1 e 4, ou seja, é motivo de atração de algumas e saída de 

outras indústrias. Assim, também aparecem de forma contraditória, os itens “fatores 

logísticos e acesso a transporte” e “acesso ao sistema de transporte”, que também estão 

entre os cinco principais fatores apontados em ambas as tabelas. 

Ao verificar a contrariedade de respostas, pode-se deduzir que os fatores de 

atração ou de evasão das empresas são relativos e que variam de acordo com as 

necessidades de empresários, e que demandaria estudo mais específico para 

compreender quais são os tipos de empresas que saem por fatores logísticos, por 

exemplo, e quais se deslocam para a região por esses mesmos fatores. 

Complementando a análise das tabelas, Bortolleto (2002, p.64) compara os 

dados da tabela 1 do SEADE de 1990/1996 ao ano de 2002. De acordo com a pesquisa, 

o autor constatou que houve percentual de aumento da importância dada aos 

empresários da região quanto a alguns fatores de decisão da localização para instalação 

de empresas na região ou para a permanência de estabelecimentos. Houve o aumento 

percentual de modo significativo em quase todos os itens da tabela, havendo pouca 

variação no item infra-estrutura urbana, mas ainda assim é considerado um item 

importante, de acordo com a pesquisa. Os itens apontados ainda são relevantes numa 

mesma ordem, a variação constatada se deu no grau de relevância de cada item. 

Com o aumento da participação do setor de serviços na economia, pode ser que 

haja no futuro um novo olhar mais preocupado para a qualidade da mão-de-obra e para 

a qualidade de vida na região.  

As mudanças vêm ocorrendo com a formação de “nós”, pólos, aglomerados que 

buscam estabelecer suas raízes na região. Porém, para Klink (2000, p.234), a região do 

Grande ABC paulista ainda está longe de se tornar um desses nós da economia 

globalizada. O quadro de uma crescente desarticulação e fragmentação nas principais 

cadeias produtivas reforça também a impressão de um capital relacional pouco 

desenvolvido. Klink (2000, p.235), entretanto, ressalta que há algumas iniciativas, como 

no setor de plástico, que com empresas de menor porte teria boas oportunidades de 

estabelecer normas e convenções de coordenação da sua atividade que seriam menos 

baseadas na disputa acirrada com base em preços e mais voltadas para a diferenciação e 

aumento da qualidade de produtos e da elaboração de ações em conjunto (...) onde 
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alguns governos locais são capazes de atrair mais pessoas, às vezes até dispostas a pagar 

impostos mais altos por um determinado mix de serviços oferecidos (KLINK, 2000, 

p.14) 

 

4.2 Porto Seco 

 

A região do Grande ABC sofreu alterações na sua indústria, passando  para o 

setor de serviços e também passou a se constituir pólo distribuidor por sua geografia e 

infra-estrutura de apoio à logística como os portos, aeroporto e ferrovias.  

 Um novo meio de apoio para a distribuição de produtos são os portos secos, que 

são recintos, alfandegários de uso público em zona secundária, nos quais são executadas 

operações de movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias e de 

bagagem, sob controle aduaneiro.  

Segundo o a definição do Governo Federal, “as operações de movimentação e 

armazenagem de mercadorias sob o controle aduaneiro, bem assim a prestação de 

serviços conexos, em porto seco, sujeitam-se ao regime de concessão ou permissão”. 

 Os portos secos também são denominados de Estação Aduaneira Interior EADI 

ou Dry Port. Esse porto é instalado, preferencialmente, adjacente às regiões produtoras 

ou consumidoras e essa prestação de serviços aduaneiros em EADI, próximo ao 

domicílio dos agentes econômicos envolvidos e em localidades com boa infra-estrutura 

de acesso a chegada e distribuição das mercadorias, proporciona grande simplificação 

de procedimentos para o contribuinte.  

Esses portos podem amenizar problemas referentes às distâncias percorridas 

entre pontos de produção e consumo, minimizando o tempo em que os fluxos ocorrem, 

ou seja, o tempo de trânsito dessas mercadorias e esse tempo é importante pois reduz 

volumes nos estoques, na sua manutenção, nos períodos de cobrança e melhora o nível 

da qualidade dos serviços oferecidos pela empresa envolvida. 
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Tabela 5 - Situação atual dos portos secos  
 

Estado Nº de portos em 
funcionamento 

Nº de portos 
licitados 

Nº de portos a 
serem licitados 

1- Estado de Goiás 1 - - 
2 - Mato Grosso 1 - 1 
3 - Mato Grosso do Sul 1 - 1 
4 - Amazonas 1 - - 
5 - Pará 1 - - 
6 - Pernambuco 1 - - 
7 - Bahia 2 - - 
8 - Minas Gerais 5 - - 
9 - Espírito Santo 3 - - 
10 -  Rio de Janeiro 3 - 2 
11 - São Paulo 27* 1 - 
12 -Paraná 6 2 1 
13 - Santa Catarina 2 1 1 
14 - Rio Grande do Sul 8 1 - 
15 – Distrito Federal - 1 - 
16 - Maranhão - - 1 
17 - Ceará - - 1 
18 Rio Grande do 
Norte 

- - 1 

Fonte: Ministério da Fazenda 
* Sendo três deles na região do Grande ABC paulista 
 

A região do Grande ABC paulista concentra aproximadamente 11% dos portos 

secos no Estado de São Paulo e 4,8% dos portos secos no Brasil, segundo os dados do 

Governo Federal, percentagem significativa de interesse na região para área de 

distribuição logística, ainda que apresente problemática econômica e até mesmo 

logística como trânsito entre outras.  

 Os portos secos trazem vantagem de segurança às mercadorias, pois neles há 

sistemas de vigilância com controle de entrada e saída de pessoas. Funcionando assim 

como uma extensão dos principais pontos de embarque e desembarque das mercadorias 

e extensão da alfândega. Evita congestionamentos de mercadorias oferece infra-

estrutura despachante ou representante do importador ou exportador oferecendo assim 

comodidade e rapidez. Possui também estruturas bancárias e repartições federais para a 

resolução dos problemas locais. Além de ser integrado ao SISCOMEX, que é um 

sistema que controla toda entrada ou saída de mercadorias do país, também deverá ser 

integrado ao MANTRA, um sistema de controle e manifesto de carga e permite que se 

efetue dali mesmo despachos de exportação por via aérea, marítima ou rodoviária na 

contratação de fretes internacionais.  
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 O Porto Seco é uma plataforma capaz de ajudar na estratégia empresarial de se 

obter mais eficiência e efetividade na busca de preços e custos competitivos, ampliando 

os níveis de serviços e penetração de mercado, resultando em ganho e manutenção de 

competitividade. 

E como apresentado na tabela, dos 27 portos secos do estado de São Paulo, 3 

estão concentrados na região do Grande ABC.Há dois portos secos instalados na cidade 

de São Bernardo do Campo e um na cidade de Santo André. 

O porto seco de São Bernardo do Campo (IRF/São Paulo) trabalha com carga 

geral e é administrado pela Agesbec – Armazéns Gerais e Entrepostos São Bernardo do 

Campo S.A. outro porto de seco da cidade é administrado pela Integral Transporte e 

Agenciamento Marítimo Ltda e trabalha com a habilitação necessária aos regimes 

aduaneiros existentes para EADI’s, permitindo o transporte de mercadorias sob 

território aduaneiro, com suspensão de tributos, facilitando o escoamento das cargas e a 

interiorização das atividades que seriam realizadas nas zonas primárias. Principais 

distâncias desse porto seco são Rodovia dos Imigrantes, Rodovia Anchieta, Porto de 

Santos, Aeroporto de Guarulhos e Aeroporto de Viracopos.  

 O porto seco de Santo André é de carga geral administrado pelo Consórcio 

EADI de Santo André.  

As principais origens dessas cargas são Guarulhos e Campinas (aéreo) e Santos 

(marítimo), enquanto seus principais destinos são para o Estado de São Paulo (capital, 

interior e região do ABC). O terminal é facilmente acessado pelas principais rodovias da 

Grande São Paulo porque fica localizado na Avenida dos Estados – Santo André. O 

Porto Santo André oferece serviços desde a coleta até o desembaraço de cargas, 

contando com equipamentos e pessoal especializado para movimentar qualquer tipo de 

carga seca. 

O próximo capítulo aborda a história da região do Grande ABC e seu processo 

de industrialização que surgiu em parte da logística local com a ferrovia e mais tarde as 

rodovias. 


